
No campo das ciências sociais desenvolvidas 
no Brasil a sociologia urbana constitui um dos 
ramos importantes do saber, caracterizado por re-
cortes significativos que se voltam para entender as 
cidades em processos variados de transformação. 
Uma espécie de conhecimento acumulado, com 
influên cias teóricas nacionais e internacionais, bus-
cou problematizar as metrópoles em sua face plural 
e dinâmica, conferindo destaque aos últimos trinta 
anos do século passado.

De fato, a sociologia urbana que nas décadas 
de 1960 e 1970 convivia com os estudos voltados 
para a questão agrária adquiri, no decênio seguinte, 
hegemonia sobre outros recortes analíticos, confe-
rindo às cidades um estatuto paradigmático da so-
ciedade brasileira.

Reflexões sobre desigualdades econômicas, polí-
ticas públicas, conflitos, movimentos, violência, di-
reitos e cidadania, entre outras, desembocam em es-
paços urbanos, apontados como verdadeiro palco de 
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fatos sociais indutores de problemáticas sociológicas 
contemporâneas. A “questão urbana”, título de um 
dos livros de Manuel Castells (1983) permeia o esco-
po de investigações sobre cidades, influenciando pes-
quisas antenadas com as transformações da realidade 
urbano-industrial do Brasil e da América Latina.

O olhar crítico de Lúcio Kowarick sobre a 
dinâmica citadina é tributário desse contexto, 
firmando-se no cenário intelectual como pesquisa 
de longa duração, singularizada pela visita recor-
rente e criativa aos mesmos objetos. A pobreza e 
a expansão urbana em sua feição social e política 
constituem um fio analítico por meio do qual o 
autor interpreta características peculiares à cidade 
de São Paulo, potencialmente extensivas à realidade 
de outras metrópoles. Trabalhadores, moradores e 
desempregados são personagens inseridos no uni-
verso da segregação social, oscilando entre a tragé-
dia cotidiana e a estratégia dos espaços de luta pelo 
reconhecimento dos direitos de cidadania.
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A compreensão da vida urbana como expres-
são múltipla de processos macroestruturais serve 
de esteio às reflexões analíticas de Lúcio Kowarick, 
sendo espécie de tela ampla na qual se desenrolam 
os dramas das classes menos favorecidas. São dra-
mas configurados, principalmente, na equação tra-
balho versus moradia, estando associados às formas 
de reprodução da vida social de setores populares, 
incluídos e excluídos do mundo do trabalho, nas 
condições singulares de um país marcadamente de-
sigual, no qual se afiguram os dilemas da associação 
entre pobreza e expansão urbana.

Com base em pesquisa etnográfica realizada em 
São Paulo e informações secundárias, provenientes 
de outros contextos, Lúcio Kowarick une em sua 
produção bibliográfica dados empíricos com refle-
xões teóricas de grande porte. São textos que vêm, 
ao longo do tempo, influenciando uma geração de 
pesquisadores interessada principalmente em dois 
temas: o crescimento das metrópoles com efeitos 
sobre os mecanismos de segregação social e política 
e o registro analítico das formas coletivas de orga-
nização pela conquista da moradia e outros bens de 
consumo coletivo.

Com a reedição do livro Escritos urbanos ([2001], 
2009), composto de textos revisitados e ampliados e 
o lançamento recente da obra Viver em risco (2009), 
observa-se um legado importante na produção so-
ciológica que merece ser apreciado sob o prisma do 
seu poder de impacto na formulação de um olhar 
crítico sobre as cidades contemporâneas.

É este o objetivo deste texto. Busco examinar e 
contextualizar o contributo das reflexões de Lúcio 
Kowarick sobre o desenvolvimento da sociologia 
urbana brasileira, acentuando a formulação e a atu-
alização de perspectivas teóricas, observando ainda, 
de forma rápida, eventuais potencialidades de apli-
cação de sua análise a outros contextos citadinos.

Inicialmente é importante pontuar o campo 
de reflexão sociológica no qual o autor se insere. 
Seu porto de partida ancora-se em uma abordagem 
teórica marxista, embora a ela não se restrinja, que 
se renovou na tentativa de pensar a atuação social 
de segmentos populares para além das práticas 
concernentes ao mundo do trabalho. Emergiu, des-
sa perspectiva analítica, a capacidade de leitura dos 
mecanismos de reprodução da vida social no espa-

ço citadino, mantendo o foco dos conflitos em sua 
expressão mais abrangente, não restrito ao “coração 
da fábrica”, mas ampliado, e algumas vezes articula-
do, ao chão da experiência de moradia.

Outro mecanismo de renovação do marxismo, 
também incorporado pelo autor e tributário de ana-
listas como Francisco de Oliveira, refere-se à capa-
cidade de observar a expansão capitalista brasileira 
em convivência desigual e combinada com o alarga-
mento da pobreza. Desenvolvimento, riqueza e mi-
séria constituem tramas de uma mesma história, em 
contraponto seqüencial à teoria da marginalidade e 
às concepções dualistas que caracterizaram parte sig-
nificativa da produção do pensamento brasileiro e 
latino-americano, desde o final da década de 1960.

As cidades são, na abordagem de Kowarick, per-
meadas por uma condição de desigualdade refletida 
nos temas da ausência ou da precariedade da mo-
radia e da oferta limitada e estratificada de equipa-
mentos e serviços públicos. Uma visão de totalidade 
implicou, portanto, na percepção da vida urbana em 
sua dinâmica contraditória, destacando-se a presença 
de processos sociais de acumulação e segregação veri-
ficados nas metrópoles como lugar por excelência de 
validação e expansão do capital imobiliário. O sur-
gimento de periferias, também induzido pelo disci-
plinamento do poder público, seria a expressão mais 
nítida da estratificação espacial de classe, observada 
principalmente na cidade de São Paulo.

espoliação urbana: uma chave de leitura

As cidades brasileiras, como palco de desigual-
dades sociais e conflitos, foram interpretadas com 
base no conceito de espoliação urbana, traduzin-
do os supostos da desigualdade em uma sociedade 
cujo desenvolvimento era acompanhado de formas 
variadas de “exclusão social”. A espoliação urbana 
indicava a existência de privações ou carências que 
pareciam dispersas ou casuais: traduzia a continui-
dade das formas de extorsão instituídas no âmbito 
do trabalho, abarcando espaços outros de moradia, 
transporte e demais situações necessárias à sobrevi-
vência dos indivíduos nas grandes metrópoles.

O conceito de espoliação, sistematizado mais 
especificamente em obra anterior (Kowarick, 
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1983), teve por objetivo agregar, de modo estru-
tural, a idéia de uma força de trabalho submetida 
a formas de extorsão que extrapolavam o domí-
nio da fábrica. O uso deficitário do transporte, a 
precariedade da moradia, a dificuldade de acesso 
a bens coletivos de consumo configuravam a vi-
gência de condições insatisfatórias de reprodução 
social, típicas do capitalismo consolidado em 
uma metrópole brasileira de “subdesenvolvimen-
to industrializado”.

Mais do que denunciar as condições de vida 
na cidade, o conceito de espoliação urbana é uma 
“arma teórica” capaz de atingir o cerne das desigual-
dades sociais, definindo-se não só pela carência de 
bens de consumo coletivo tais como moradia, trans-
porte, água e luz, estendendo-se também a práticas 
de autoconstrução e conseqüente aumento da jor-
nada de trabalho. A espoliação urbana constituía 
uma espécie de “mais valia” peculiar a indivíduos 
destituídos de direitos de acesso a bens coletivos e 
garantias cotidianas de sobrevivência.

O conceito permitiu ainda inverter a lógica 
da culpabilidade da questão social atribuída a in-
divíduos, presente na idéia de que a cidade seria 
concebida como tela em aberto a partir da qual 
todos poderiam tecer a sua história livremente. A 
espoliação urbana revelava, portanto, a matriz da 
desigualdade espalhada nas práticas rotineiras do ir 
e vir ao trabalho, no despertar precoce para evitar o 
enfrentamento de filas, enfim, em todos os sentidos 
de alerta e fadiga não computados no “tempo que 
conta” – o do emprego formal remunerado. A es-
poliação urbana passa também atualmente a expli-
citar-se no medo, na compreensão das adversidades 
e no senso de realidade dos obstáculos a transpor 
para cumprir as tarefas rotineiras.

O conceito de espoliação urbana permitiu, en-
fim, perceber o descortinar da vida citadina em sua 
expressão difusa e descontínua, funcionando como 
chave de leitura e interpretação capaz de unir pro-
cessos sociais e vivências cotidianas. Trata-se de um 
suporte analítico que influenciou muitos trabalhos 
de pesquisa, criando uma idéia integradora de cida-
de baseada nas dinâmicas de exploração e reprodu-
ção das desigualdades sociais.

O papel conferido pelo autor ao exame de pro-
cessos macro-estruturais não se descuidou, por outro 

lado, do olhar voltado para a força emergente de mo-
vimentos sociais, presentes desde o final da década 
de 1970. Dando seqüência ao tema da espoliação, 
uma das reflexões postas por Lúcio Kowarick, muitas 
vezes acentuada em seus cursos de sociologia urba-
na ministrados na USP, era a passagem das carências 
para as mobilizações sociais, isto é, a transformação 
da condição de espoliado em ator social e político, 
organizado em torno de movimentos.

das carências às mobilizações

A obra de Lúcio Kowarick dialoga fortemente 
com o cenário citadino insurgente que emerge nas 
décadas de 1970 e 1980. Destaca-se, nesse período, 
o crescimento forte e irradiador de organizações de 
bairros populares baseadas em demandas por ha-
bitação, saúde, educação e moradia. Assiste-se em 
todo o país, movido pelos ventos da abertura de-
mocrática, ao pipocar de associação de moradores 
com práticas contestatórias de acampamento em 
locais públicos e passeatas visando à conquista de 
“direitos urbanos”. As mobilizações de maior poder 
de impacto, nomeadas de “ação direta”, instituíram 
a denúncia nas ruas que caracterizou as estratégias 
mais insurgentes na esfera pública.1

Alguns elementos conjunturais merecem ser 
mencionados. Os distintos movimentos, não obs-
tante a diversidade que os caracterizava, tiveram 
apoio direto ou indireto de partidos de esquerda e 
setores progressistas da Igreja católica, unificando-
se em um campo simbólico mais vasto de “luta por 
democracia e direitos sociais”.

A passagem das carências às mobilizações não 
poderia ser mecânica na percepção de Lúcio Kowa-
rick, devendo ser entendida com base em processos 
vivenciados no contexto específico de múltiplas ex-
periências. Estas se reportavam ao viver cotidiano 
dos moradores em seus enfrentamentos freqüentes, 
tendo em vista a necessidade de superar os reveses 
da vida na metrópole. O conflito era então pensa-
do como estando organizado a partir de demandas 
coordenadas e dotadas de visibilidade. A crítica so-
bre a naturalidade da associação entre carências e 
conflitos chamava atenção para o aprofundamento 
analítico dessa mediação, geralmente formalizada 
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por movimentos sociais no uso da linguagem dos 
direitos. Os conflitos eram, portanto, permeados 
por discursos e percepções simbólicas que incidiam 
sobre posições sociais em confronto.

O caráter não determinista dos movimentos, 
fundamentado na noção de experiência, bebeu 
nas fontes de renovação do marxismo por meio de 
Thompson (1979), para quem o fazer-se da clas-
se social não supunha um destino político, mas a 
construção permanente da luta tecida no chão da 
história. Enfocando a prática de atores sociais, de-
signados como “sujeitos coletivos”, o conceito de 
experiência em Thompson constituiu uma espécie 
de alavanca teórica importante. Foi utilizado para 
recompor trajetórias de segmentos sociais que não 
se definiam somente por posições objetivas, ocupa-
das na estrutura produtiva, mas com base em uma 
identidade de interesses historicamente construída. 
Em substituição a uma definição prévia do sentido a 
ser conferido às lutas sociais, presente em postulações 
marxistas mais convencionais, Thompson priorizou 
a análise sobre as classes trabalhadoras a partir de seu 
agir cotidiano: a ideologia gestada no plano concreto 
dos acontecimentos.

A noção de experiência, que serviu de crítica ao 
conceito de “consciência de classe”, foi apropriada 
no Brasil por vários estudiosos da sociologia urbana, 
incluindo Lúcio Kowarick, dando suporte ao exame 
do acúmulo de práticas sociais e políticas provenien-
tes de vários segmentos sociais. Analisar a forma de 
organização e mobilização de moradores, profissio-
nais de categorias diversas e segmentos sociais, aglu-
tinados em torno de identidades de gênero, etnia, 
moradia e condições de trabalho significou, em 
acréscimo, conhecer a linguagem interna de atores 
coletivos, permeada por uma cultura de contesta-
ção, construída a partir de uma historicidade.

As incursões teóricas de Lúcio Kowarick permi-
tiram uma análise acerca da construção da passagem 
das contradições urbanas aos conflitos, assim como 
a transformação destes em coletivos designados de 
movimentos sociais. Movimentos não restritos à 
moradia, articulando-se também a demandas sala-
riais. O bairro e a fábrica emergiam, assim, como 
espaços com potencialidades de comunicação, 
sendo a moradia um lugar também portador de vir-
tualidades para “pensar sobre o trabalho”.

Em sugestivo artigo intitulado “Os caminhos 
do encontro”, Kowarick (1984) em diálogo perma-
nente com as idéias de Vera Telles (1982) refletiu 
sobre as conexões estabelecidas entre lutas fabris e 
lutas por habitação, viabilizadas por operários pau-
listas, movidos pelo lema dos direitos ao trabalho e 
à moradia digna. Afirma ainda o autor posterior-
mente em seu livro, Escritos urbanos, a necessidade 
de desenvolver novas pesquisas sobre essa conexão, 
enfatizando as articulações teóricas e políticas que 
se estabelecem entre moradia e trabalho.

Vale a pena ainda insistir sobre o debate inte-
lectual vigente no período. Outros supostos teóricos 
estiveram presentes nesse momento. As contradições 
entre Estado e movimentos sociais, às vezes envol-
vendo proprietários urbanos, expressavam-se por 
meio de conflitos diretos, as “invasões”, afirmando 
diferentes coletivos em processo de mobilização. A 
transformação dos conflitos em movimentos supu-
nha, por outro lado, uma apresentação dos antago-
nismos em uma escala mais ampla, atuando a partir 
de dois elementos fundamentais: a visibilidade e a 
legitimidade. A idéia de visibilidade implicava em 
pensar as demandas sociais, postas no espaço públi-
co, mediante discursos e palavras de ordem. Desse 
modo, ocupar gabinetes governamentais, fazer pas-
seatas e manifestações dava um sentido de presença e 
pertencimento de atores sociais a um coletivo simbo-
licamente instituído, que foi designado de “povo em 
movimento”. As teorizações sobre a idéia de socieda-
de civil, inspiradas em Gramsci, são apropriadas nes-
se momento destacando-se, entre elas, a percepção 
dos espaços públicos de elaboração dos conflitos em 
consonância direta ou indireta com o Estado.

Buscar a legitimidade das ações de protesto exi-
giu dos movimentos sociais a efetivação de suportes 
institucionais, tendo em mira a abertura de espaços 
de adesão e reconhecimento. Nesse sentido, a Igreja 
católica progressista serviu de suporte a movimen-
tos de resistência à expulsão de moradias construí-
das em terrenos ilegais, atuando também em orga-
nizações populares ligadas ao consumo e à melhoria 
do custo de vida.

A ênfase conferida à sociedade civil, em oposi-
ção ao Estado, presente em muitos trabalhos sobre 
movimentos sociais, foi criticada por Ruth Cardoso 
(1983) em artigo que se tornou espécie de clássi-
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co nas discussões sobre a temática. Argumentava a 
autora que a forma como a reflexão sobre os mo-
vimentos sociais urbanos foi reconstruída enfati-
zava, com exagero, o lado dinâmico da sociedade 
civil, omitindo a presença do Estado. A valorização 
de práticas consideradas espontâneas, tais como a 
mobilização de moradores, usuários de transportes 
coletivos, donas de casas e diversas categorias pro-
fissionais, indicava manifestações da sociedade civil 
que eram percebidas como expressão de uma “na-
tureza popular”, distante das articulações políticas 
com o Estado. O que Ruth Cardoso afirmava era 
a perspectiva contraditória e complexa da relação 
entre movimentos urbanos e poder político, que 
não se movia por uma essência democrática, advin-
da do povo, ou autoritária, que vinha do Estado. 
A necessidade de incorporar às análises uma dinâ-
mica relacional entre Estado e movimentos sociais 
indicaria, segundo o ponto de vista da antropóloga, 
a capacidade de os movimentos serem, inclusive, 
incentivados pelo próprio Estado.

Em uma postura analítica diferenciada, a co-
municação complexa entre Estado e sociedade foi 
tratada por Oliveira (1994), considerando que a 
idéia de renovação teórica, no contexto da socieda-
de brasileira, supunha uma abordagem com capa-
cidade de captar a emergência de novos atores no 
espaço público. Para o economista e sociólogo se-
ria necessário, no estudo dos movimentos sociais, 
reverter a tradição de uma interpretação sociológi-
ca que pensava, prioritariamente, o Estado cami-
nhando em direção à sociedade”. Percebendo que 
as transformações econômicas e sociais, vigentes 
até o final do século XX, geraram deslocamentos 
na estrutura e na temporalidade dos atores sociais, 
criando um vácuo na política, Oliveira propôs 
uma inversão na perspectiva analítica: a “sociedade 
caminhando para o Estado” teria preponderância 
na compreensão do contexto sociopolítico brasilei-
ro. A ausência de interlocutores e mediadores, tais 
como partidos políticos, em uma sociedade recém-
saída do autoritarismo, tornaria os movimentos 
sociais espécies de atores em comunicação direta 
com o Estado.

No contexto dessa reflexão, Lúcio Kowarick 
chamava atenção para o fato de que o Estado “poli-
tizava-se”, ao tornar-se alvo de acirradas pressões e 

reivindicações. E por causa desse tipo de oposição 
(de classes) ele se tornava o núcleo dos conflitos, 
exigindo uma postura de renovação dos mecanis-
mos clássicos de percepção das lutas sociais.

Os chamados novos movimentos sociais emer-
giram suscitavam também um debate inicial com 
alguns dos supostos teóricos do marxismo. A ênfase 
emprestada ao múltiplo e ao diverso questionava 
o sentido determinista de classe e o princípio de 
unidade que informavam, anteriormente, o olhar 
sobre as práticas sindicais.

Em substituição às polaridades estruturais, 
suscitadas pelo sistema produtivo, emergiam as 
desigualdades em face dos bens de consumo cole-
tivos. No âmbito de uma reflexão teórica de teor 
mais estrutural, os conflitos sociais passaram a ser 
vistos no espaço de moradia, transporte, ou seja, 
em situações vivenciadas na cidade, analisadas com 
base no conceito de “contradições urbanas” (Cas-
tells, 1980). Foi com base no pensamento desse 
autor que a reflexão sobre os movimentos urbanos 
no Brasil e na América Latina ganhou um foco re-
levante, criando um olhar teórico que enfatizava o 
papel mediador e paradoxal do Estado, oscilando 
entre a garantia da reprodução da força de trabalho e 
a proteção ampliada do capitalismo monopolista.

A diversidade de situações históricas na Ame-
rica Latina, segundo as pesquisas de Castells, de-
monstrava a existência de formas diferentes de en-
frentamento ao Estado, conferindo ao movimento 
citadino uma nova qualidade. Este, além de expres-
sar uma forma direta de oposição ao Estado, era 
amplo o suficiente para abranger camadas diversas 
da população. O modelo explicativo do pesquisa-
dor espanhol, que influenciou vários pesquisadores 
brasileiros, entre os quais Lúcio Kowarick, permitiu 
uma re-atualização da teoria do conflito de classes, 
sobretudo em situações históricas em que a queda 
relativa dos níveis de vida atuava como elemento 
acionador de conflitos. A dimensão interclassista 
dos movimentos refletia tanto o caráter das contra-
dições urbanas, não restritas ao trabalho, como as 
ações de sujeitos coletivos organizados em circuns-
tâncias variadas.

Reflexões sobre práticas institucionais demo-
cráticas no âmbito dos movimentos sociais encon-
traram também raízes fecundas no pensamento de 
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Arendt (1991), que tomou como referência a so-
ciedade grega para analisar a atividade política efe-
tivada na ligação entre ação e discurso, fundadora 
das bases de sociabilidade. Essa visão alargada da 
política, para além da esfera institucionalizada do 
Estado, foi apropriada nas pesquisas sobre movi-
mentos sociais, interessadas no papel da linguagem 
e da experiência na constituição de demandas cole-
tivas. O “direito a ter direitos”, expressão da autora 
utilizada em muitos trabalhos sobre movimentos 
sociais e também empregada por Kowarick nas in-
ferências sobre as dificuldades de efetivação da ci-
dadania, representava a possibilidade de ampliação 
de um espaço democrático no qual setores sociais 
poderiam reivindicar mecanismos de participação 
e reconhecimento.

A inserção das idéias de Lúcio Kowarick nes-
se contexto discursivo foi movida principalmente 
pela tentativa de associar o tema das contradições 
urbanas ao das lutas sociais, também verificadas em 
diferentes espaços, enfatizando as mediações desse 
campo vasto de demandas por direitos urbanos. 
Caracterizava-se sua reflexão sobre a temática pela 
permanente busca de conexão entre fatores estrutu-
rais e interlocuções políticas.

A ênfase do período sobre a abordagem dos 
movimentos sociais não pode, entretanto, ser con-
siderada linear. A própria percepção do autor des-
faz a idéia de uma relação direta entre a realidade 
de determinada sociedade e a produção do conhe-
cimento nela vigente, postulando que são muitos 
os caminhos que informam as escolhas temáticas, os 
recortes analíticos e as indagações teóricas.

Os escritos urbanos

A temática dos movimentos sociais e suas 
formas de expressão na realidade brasileira encon-
tra-se presente no livro Escritos urbanos. O autor 
revisita nessa obra textos antigos de sua autoria, 
elaborando comentários e acréscimos que visam à 
construção de atualizações. Ao “novo caráter das 
lutas de classes”, que pontuou as reflexões da dé-
cada de 1970, são acrescidas as questões referentes 
à cidadania, à violência e à participação popular 
no âmbito das políticas públicas. Também a noção 

de espoliação urbana muda de “coloração teórica”, 
para usar a própria expressão de Lúcio Kowarick, 
agregando aos elementos estruturais o tema da 
subjetividade de protagonistas sociais. Valoriza 
assim “as produções simbólicas realizadas por au-
tores que confeccionam discursos com sinais posi-
tivos ou negativos sobre uma situação concreta de 
exclusão a partir da qual estruturam as orientações 
de suas ações coletivas” (p. 14).

Os textos que compõem o livro Escritos urba-
nos são de caráter mais teórico, apresentando um 
desenvolvimento detalhado dos conceitos de con-
tradições urbanas e espoliação. Uma reflexão de ca-
ráter mais epistemológico critica as análises que re-
forçam a idéia de uma estrutura social sem sujeitos, 
ou de uma ordem portadora de indivíduos liberados 
de constrangimentos estruturais, que são comuns a 
muitos dos estudos que sucederam as interpretações 
sociológicas sobre os movimentos sociais.

Um novo questionamento acrescido à temática 
da espoliação e das contradições urbanas emerge do 
exame da “exclusão social”, presente especificamen-
te após a década de 1990. Suplementos à reflexão 
sobre o tema da espoliação podem ser encontrados 
na relação entre cidadania e exclusão, tratada espe-
cificamente no quinto capítulo dos Escritos urbanos, 
com base no relatório de pesquisa sobre “modo e 
condição de vida”, desenvolvido com o apoio do 
Cedec/Dieese, mais especificamente nos capítulos 
a cargo de Nabil Bonduki e Vera da Silva Telles. É 
nele que alguns supostos teóricos a respeito do pro-
cesso de inclusão-exclusão são desenvolvidos, sendo 
objetivado o papel da moradia como lócus de re-
produção das condições naturais, de experiências e 
instituição de discursos.

A moradia como ambiente de sociabilidade 
privada é também abrigo contra tempestades eco-
nômicas, significando o projeto de muitas famílias 
e o sonho de construir a casa para “não viver de alu-
guel”. É nesse ponto que Kowarick relativiza a críti-
ca que sempre conferiu ao processo de autoconstru-
ção, reconhecendo o lado paradoxal dessa prática 
que, mesmo sendo fruto do trabalho familiar cen-
tralizado, leva ao acúmulo de bens, compensando 
as demais alternativas habitacionais precárias. A 
casa própria é, portanto, o símbolo de um “ven-
cer na vida”, isto é, a vitória de uma moralidade 
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que valoriza a família unida e honesta, perfazendo a 
condição de “cidadão privado”, em uma sociedade 
cuja vida pública é excludente e violenta.

No capítulo designado “Fatias da nossa histó-
ria recente”, Lúcio Kowarick revisita o conhecido 
livro São Paulo 1975: crescimento e pobreza (1976), 
organizado em parceria com Vinicius Caldeira 
Brant, no qual reafirma a importância concedida, 
àquela época, ao tema da segregação, insinuando-
se a já embrionária presença do conceito de espo-
liação urbana.

Incursionando sobre as modificações teóricas 
processadas em diferentes conjunturas, o autor 
aponta o olhar sobre as macro-teorizações cedendo, 
ao longo do tempo, lugar ao tema dos significados 
sociais da materialidade baseados na lógica subjeti-
va dos múltiplos atores.

Em termos mais explicito, o momento da tran-
sição teórica é assim formulado:

O fulcro da teoria explicativa deixou de privile-
giar o aumento das exclusões econômicas e so-
ciais: o questionamento do por que os grupos 
se mobilizam deixou de se ater aos graus de ca-
rências ou marginalizações, sejam elas advindas 
do mundo do trabalho ou daquelas que mar-
cam o cotidiano dos bairros populares. Parece 
ter havido um deslocamento analítico de certa 
importância, pois nessa ótica os atores sociais 
produzem tramas que estão referenciadas mas 
não atreladas às condições materiais objetivas. 
Em suma: não importa mais a magnitude da 
exploração, espoliação ou opressão, mas o sig-
nificado que grupos categorias ou classes atri-
buem a esses processos (p. 105).

É com esse pressuposto que o autor acrescenta 
à noção de espoliação, modulada por determinan-
tes macro-estruturais, o sentimento coletivo da per-
cepção de um bem material ou cultural que está em 
falta. A busca de um caminho analítico mediador 
impõe a necessidade de estudar a vida em crise para 
além de um retrato empirista da pobreza, superan-
do também a elaboração de explicações culturais 
sem raízes nas condições objetivas.

Refletindo sobre a questão urbana do anos de 
1990, reporta-se Kowarick ao país que não conse-

guiu caminhar na direção de seu próprio progresso, 
fazendo surgir o cidadão de primeira e o de terceira 
classe, o morador de habitações subnormais sub-
metido a uma situação de medo: de ficar doente, 
desempregado, ser acidentado, humilhado, extor-
quido, espancado, preso ou torturado.

a vulnerabilidade como categoria sociológica

A categoria sociológica designada por vulnera-
bilidade vai servir de referência ao livro Viver em 
risco, constituindo-se como chave de leitura para 
interpretar a condição de vida e trabalho de seg-
mentos sociais destituídos de estabilidade, garantia, 
direitos e proteção social. Nessa obra, o tema da 
moradia é uma das questões mais discutidas, não 
se detendo apenas nas condições precárias de aloja-
mento, mas também nos processos de autoconstru-
ção realizados em colaboração com a família, por 
meio de uma cota de trabalho não remunerado.

A autoconstrução é, portanto, o exemplo do 
sobre-trabalho com aparência de ganho pessoal, 
tendo em vista a importância que ela assume no 
universo das expectativas de segurança familiar. As 
moradias inacabadas e a dificuldade de concluir os 
projetos revelam, por outro lado, um déficit perma-
nente que expressa a distância entre sonho e pos-
sibilidade, a característica de provisoriedade que 
atravessa a linha da pobreza em várias dimensões 
da vida.

As periferias, vistas nessa obra por meio de pes-
quisa mais etnográfica, são enfocadas não só como 
lugares de ausências ou carências, mas aglomerados 
dotados de sociabilidades intensas: ajuda entre vi-
zinhos, conversas, contatos, solidariedades e con-
flitos. São interações típicas de relações primárias 
tecidas na adversidade, no confronto entre internos 
e externos, ou na busca de direitos sociais e políti-
cos. Destaca-se, nas formas precárias de moradia, a 
relação que se estabelece nos cortiços com o centro 
da cidade, incidindo sobre a renda proveniente do 
trabalho ocasional e do pequeno comércio.

No contexto da moradia e do cotidiano parti-
lhados destacam-se as lutas experimentadas no dia 
a dia dos contrastes, evidenciando o que o planeja-
mento urbano baseado na construção de periferias 
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não conseguiu eliminar, não obstante a tentativa de 
afastamento dos pobres para acena mais oculta da 
cidade. O cortiço, observado de forma detalhada 
no livro, constitui a expressão dos contrastes, a tei-
mosia dos usos “indevidos” dos espaços.

A reflexão sobre a política desenvolvida pelo 
Estado no tocante à questão social tem como refe-
rência exemplos de intervenção realizados nos Esta-
dos Unidos, fundamentados na virada neo-liberal 
do welfare dependency. O reforço à idéia de culpa-
bilização das vítimas, bastante difundido no senso 
comum e em pronunciamentos de experts, retira-
ria a responsabilidade do Estado sobre a gestão das 
desigualdades sociais, transferindo o problema da 
violência e do conflito para o cidadão comum.

O Brasil seria também signatário dessa per-
cepção de transferência aos indivíduos do ônus da 
questão social, contribuindo para o aumento da vul-
nerabilidade em descompasso com a consolidação 
democrática. É nessa perspectiva que a linguagem 
do senso comum e a do poder público tornam-se 
objeto de crítica, considerando-se estarem as condi-
ções da vida cotidiana relacionadas com o modelo 
de gestão capitalista do país, baseado na vigência de 
um Estado mínimo.

A presença das desigualdades, do exército de 
reserva e da super-exploração da força de trabalho 
vem, desde 1980, na obra de Kowarick, pondo em 
evidência um diferente modo de interrogar a ques-
tão social, não pautado na idéia de filantropia ou de 
culpabilização dos chamados “excluídos”.

No âmbito dos argumentos sobre o equa-
cionamento da questão social emerge o tema da 
vulnerabilidade e da supremacia da racionalidade 
econômica sobre os fatores de ordem social. Nessa 
perspectiva é recuperada a linguagem do pensa-
mento crítico francês, que trata o tema da “exclu-
são” levando em conta a construção cultural e a 
política dos considerados “sobrantes” e “inúteis” 
do mundo, conforme a terminologia de Robert 
Castel. A “culpabilização dos excluídos” diz res-
peito, portanto, às formas de segregação dirigidas 
aqueles não enquadráveis nas políticas de manu-
tenção da força de trabalho. As chaves teóricas de 
leitura permitem assim relativizar discursos e su-
perar os atenuantes da desigualdade, nem sempre 
evidentes ao primeiro olhar.

Os supostos genéricos também se curvam à 
evidência dos fatos. O autor reconhece que a si-
tuação de moradia melhorou para os pobres, na 
medida em que um substancial número de pessoas 
se encontra em situação mais segura e com melhor 
qualidade habitacional, fato que vem viabilizando 
o enfrentamento de momentos de crise. Pontua, 
entretanto, que

[...] essas afirmações devem ser entendidas en-
quanto indicação de um processo complexo e 
diverso, pois não se pode esquecer as 600 mil 
pessoas que habitam cortiços, o aumento do 
número de favelados que atinge 1,1 milhão de 
indivíduos, o recente aparecimento de 10 mil 
moradores de rua ou mesmo a situação precá-
ria de muitas residências (p. 218).

A vulnerabilidade do Brasil urbano circunscreve-
se também ao âmbito dos direitos escassos e da fra-
gilidade de um Estado que não conseguiu realizar o 
monopólio da violência legítima, mantendo índices 
singulares de acumulação e superexploração da força 
de trabalho. Em termos concretos, a vulnerabilidade 
afirma-se por meio das modalidades do “viver em ris-
co”, isto é, habitar em cortiços e favelas, assim como 
transitar em ambientes inseguros e marcados por 
“ausência de políticas” do Estado. A vulnerabilidade 
se exprime, enfim, na condição de pobreza e conse-
qüente precariedade de acessos aos bens coletivos de 
consumo, acrescidas da falta de garantias sociais ou 
dificuldade de exercício dos direitos humanos.

Na reflexão sobre a moradia Lúcio Kowarick 
chama atenção para os significados do morar na fa-
vela, no cortiço, ou em habitação proveniente de 
autoconstrução. As especificidades dessas condições 
de residência estão reveladas em depoimentos, com 
significados permeados de estigmas. As vantagens 
do morar próximo ao centro, alegadas fundamen-
talmente por moradores de cortiços, associam-se ao 
desejo preponderante de ter garantias para contra-
balançar a instabilidade do desemprego.

A riqueza dos depoimentos aparece na forma 
especial do uso da etnografia. As falas ilustram as 
vicissitudes do morador urbano às voltas com a ten-
tativa de superar a condição do “viver em risco”. As 
informações são conduzidas por articulação com o 
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modelo teórico capaz de “traduzir” os depoimentos 
em expressão viva da condição de espoliação e vul-
nerabilidade. São falas que, para além de mera ilus-
tração, iluminam a teoria, dando-lhe consistência e 
vida. Termos como “humilhação” ou “experiências 
de desrespeito” indicam modos a partir dos quais 
os moradores interpretam as situações de hierarquia 
social e conflito de classes.

É possível pensar a vulnerabilidade urbana 
como parte de um processo que atinge as condições 
do capitalismo brasileiro, não estando restritas a 
São Paulo, embora este, pela própria concentração 
da industrialização, com efeitos sobre as migrações 
e o déficit de integração social e econômica, aponte 
modos mais visíveis e radicais de enfrentamento da 
questão social.

É importante lembrar que São Paulo em perío-
dos anteriores foi considerado o eldorado da pos-
sibilidade de ascensão social, havendo absorvido 
parte significativa de trabalhadores provenientes do 
Nordeste. Os sonhos do trabalho estável, da casa 
própria, da dignidade e do reconhecimento perpas-
saram representações de segmentos significativos 
das classes populares. Nesse sentido, não é de estra-
nhar que seja esta a cidade que reflete uma espécie 
de tipo ideal weberiano expressivo de uma moder-
nidade paradoxal e inconclusa.

Se o crescimento das cidades nordestinas apon-
ta padrões semelhantes de segregação aos de São 
Paulo, é relevante mencionar, por outro lado, a 
existência de redes de apoio domésticos, seja por 
meio do trabalho em casas de classe média, seja 
pelas formas de solidariedade ainda vigentes em 
bairros periféricos, que permitem um patamar de 
reprodução das classes populares dentro de um mí-
nimo necessário.

Programas de apoio provenientes do governo 
federal têm servido também de reserva temporária 
de manutenção de um padrão mínimo de sobrevi-
vência. Há, portanto, à guisa de uma rápida com-
paração entre São Paulo e outras cidades brasileiras, 
padrões semelhantes de déficit de moradia e aten-
dimento de serviços coletivos, que se fazem acom-
panhar de programas governamentais compensató-
rios, incidindo sobre outras formas de precariedade. 
Nessa configuração, presença de desempregados ou 
ausentes do emprego formal reforçam o comércio 

ambulante e a oferta de serviços capazes de conferir 
novas formas de vulnerabilidade a serem aprofun-
dadas no exame de outras cidades.

Da perspectiva política seria interessante exa-
minar os efeitos de programas governamentais nas 
percepções de moradores e nas formas de cons-
trução de experiências associativas. Em cidades 
onde a presença de sindicatos é reduzida, o peso 
de associações articuladas a políticas governamen-
tais é muito forte. Essas são situações a serem ob-
servadas à luz de outras investigações de natureza 
comparativa.

Por fim, gostaria de refletir sobre a riqueza crí-
tica ou o capital intelectual proveniente das obras 
analisadas. A primeira das contribuições, já acentu-
ada ao longo do texto, refere-se à robustez teórica 
da interpretação sobre as cidades como totalidade 
de processos, estruturas e experiências sociais. Sem 
desprezar o plano micro-social no qual os dramas 
cotidianos tecem a tela das desigualdades, Lúcio 
Kowarick persegue os nexos mais amplos que dão 
sentido às formas desiguais de apropriação e distri-
buição do espaço urbano. “O dedo permanente na 
ferida” conduz o autor à difusão incessante da con-
dição do morador da metrópole contemporânea, 
que trava uma verdadeira guerra de lugares para 
fixar-se em um mundo que lhe é hostil.

As marcas de classe são bastante fortes no pen-
samento do autor. Elas permitem criticar a culpa-
bilização dos “excluídos” nos discursos que bebem 
nas matrizes do pensamento liberal, em suas ver-
tentes mais contemporâneas, com repercussões so-
bre a formulação de políticas públicas.

A permanência ou a recorrência de idéias na 
produção intelectual de Lúcio Kowarick levam a 
supor uma cronologia de temas baseada nas se-
guintes ênfases: 1970 – expansão urbana e espo-
liação; 1980 – movimentos e conflitos urbanos; 
a partir de 1990, cidadania, direitos e violência. 
Observa-se, no entanto, que esses conceitos es-
tão articulados e revisitados no conjunto da obra. 
Algumas renovações também se destacam. A re-
flexão sobre a espoliação torna-se mais complexa, 
agregando os conceitos de desfiliação e desenrai-
zamento, ambos baseados nos efeitos das práticas 
de internacionalização da economia sobre a ordem 
cultural e política.
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A análise de políticas estatais voltadas para a 
correção de desníveis sociais permite uma com-
paração entre modelos vigentes em outros países, 
ampliando o escopo das teorizações iniciais cir-
cunscritas ao contexto do capitalismo periférico 
emergente. O tema da cidadania é também revi-
sitado, tendo em vista a fragilidade de políticas 
sociais e a característica predatória do capitalismo 
brasileiro, não amenizadas com os dividendos pro-
duzidos por movimentos sociais. Estes, com atu-
ação atualmente mais restrita, não conseguiram 
aumentar a área de influência no âmbito das po-
líticas públicas e ampliar espaços nas esferas mais 
decisórias do poder.

Outras temáticas são acrescidas à pesquisa so-
bre a vida urbana. O olhar sobre a violência cons-
titui uma espécie de nova variável analítica que se 
agrega à condição do viver citadino. Não sendo 
prerrogativa de uma classe social, a problemática da 
violência atinge setores significativos da sociedade, 
inserindo-se, porém, de forma peculiar em habita-
ções marcadas por condições precárias. São lugares 
que abrigam traficantes e redes de comércio ilegal 
de drogas, tornando os moradores cúmplices de ce-
nas atravessadas pelo medo da denúncia e incapaci-
dade de reação.

É no mergulho por dentro dos bairros peri-
féricos que a pesquisa desenvolvida com apoio de 
estudantes da USP descobre hierarquias de poder 
e estratégias de silêncio, configuradas como uma 
espécie de “mundo à parte”. É nesse espaço que 
se apresenta uma “miséria do mundo”, para usar 
o título do livro de Bourdieu (1997), menciona-
do e elogiado pelo autor, em uma das passagens de 
Viver em risco. Também aí se desenvolve o circuito 
da violência que atinge os desempregados e os sem 
perspectiva de inserção no mundo do trabalho, que 
percebem na droga o caminho fácil de sobrevivên-
cia e ascensão social.

A reflexão sobre a moradia como expressão da 
vulnerabilidade social constitui um dos elementos 
centrais e recorrentes da obra do autor, apresen-
tando-se como sintoma da espoliação e das lutas 
pela dignidade e sobrevivência na cidade. O olhar 
voltado para as condições de reprodução acentua a 
moradia como fato social que alude às experiências 
aviltantes e aos modos de atravessar diferentes fron-

teiras: A da legalidade e ilegalidade, a da extensão 
do sobre-trabalho por meio da autoconstrução, a 
da violência como elo estruturante da vida social.

Se no âmbito do trabalho as formas coleti-
vas de resistência têm registros mais evidentes nos 
sindicatos, o espaço da moradia caracteriza-se por 
apontar formas difusas de organização, ora lidera-
das por associações, ora amparadas por instituições 
religiosas, programas governamentais e práticas 
associados a Ongs. É, portanto, na moradia que 
se destaca a situação de precariedade de amplos 
segmentos populares, fazendo emergir sentimentos 
sociais de desproteção e aviltamento. Trata-se de 
uma condição que se expressa fortemente no de-
poimento de moradores de favelas, cortiços e re-
sidências precárias situadas em bairros da periferia 
da cidade. A situação de moradia exprime também 
a condição de nomadismo a que está sujeita parte 
significativa da população.

Perpassa também nas pesquisas de Lúcio Ko-
warick a incorporação das contradições urbanas ou 
da espoliação traduzidas em sentimentos. A honra 
aviltada pela promiscuidade do ambiente, a latrina 
partilhada sem privacidade, o medo de sair às ruas, 
o silêncio da violência doméstica estampada no cor-
po. Trata-se de uma espoliação que não é só física, 
mas psicológica, explicitada em comoventes depoi-
mentos concedidos por moradores. Nessa direção, 
personagens de Vila Guiomar e do bairro Três Ma-
rias expõem os reveses da moradia e os sacrifícios da 
autoconstrução que permeiam suas vidas, na alter-
nância entre o sonho e a chamada realidade. As falas 
dos moradores apresentadas em depoimentos tecem 
a atualidade da espoliação urbana vigente na persis-
tência da desigualdade e das contradições urbanas.

O risco apontado na teoria dos macroprocessos 
estruturais valida-se em argumentos explicitados 
no medo, nas dificuldades da vida e na labuta per-
manente. Processos que contribuem, nesse sentido, 
para que o Estado se exima de seu papel de agente 
de políticas de intervenção e gestão do espaço pú-
blico. O risco não é, entretanto, uma condição de 
casualidade, mas uma categoria social por meio da 
qual é possível ler a vida de moradores urbanos per-
tencentes não só aos segmentos mais desprovidos 
de bens econômicos e sociais.
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A busca da especificidade brasileira, incluin-
do também as características da Nuestra América, 
está presentes nas preocupações de Lúcio Kowarick 
com a generalidade das teorias. Nosso pós-moder-
nismo, afirma o autor, “não é o policlassismo da 
ecologia verde. Está mais para o cinzento esverde-
ado, mistura de pobreza violência e desemprego” 
(Escritos urbanos, p. 120). A problemática urbana 
englobaria, assim, vasta e variada gama de teorias 
com longa intercessão com dinâmicas essenciais à 
sociedade.

Por fim, algumas observações sobre as imagens 
presentes nos livros analisados, considerando-se 
que elas complementam o texto, auxiliam a tare-
fa das ciências sociais de tornar visível o oculto. O 
livro Escritos urbanos é ilustrado pelo fotógrafo To-
más Rezende, contendo registros do abandono, do 
trabalho estafante, do cansaço em transportes cole-
tivos vivenciados por homens mulheres e crianças. 
Traz também imagens de mobilizações urbanas, 
apontando a cidade em seu cotidiano múltiplo e 
descontínuo.

O livro Viver em risco é também permeado 
por fotografias. Do ponto de vista estético, os re-
gistros em cinza, preto e branco são a metáfora da-
quela realidade mais crua e distante do observador 
comum. Concordo com Vera Telles quando no 
prefácio a essa obra afirma que os registros foto-
gráficos de Antonio Saggese ultrapassam o sentido 
restrito da ilustração. São, portanto, espécies de 
imagens-narrativas, aquelas que “valem mais que 
mil palavras”, pois produzem emoções, revelam as 
marcas de desigualdade em espaços escuros me-
taforizados em recantos nos quais o olhar da mo-
dernidade, quando ousa penetrar, o faz de modo 
sutil, sombreado e quase obscuro. O sujo das pa-
redes descascadas, o desalinho das peças, as roupas 
jogadas quando não penduradas, em fios descontí-
nuos, estão bem distantes da poesia de Noel Rosa 
em “chão de estrelas”, expressando visualmente o 
viver em risco ou a experiência cotidiana da vul-
nerabilidade citadina.

Se questão urbana necessita de uma dose de 
utopia e desejo, como pensa Lúcio Kowarick, sua 
investigação certamente contribui para desvendar 
caminhos, sendo uma espécie de lupa para pensar 
as cidades em sua complexidade trágica e criativa.

Nota

Sobre o movimento dos quebra-quebras em São Pau-1 
lo, ver, por exemplo, Barreira e Stroh, (1983).
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